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BLOQUEADAS PELO SISTEMA.
TUDO FEITO E REVISADO.

VAMOS EMBORA?



NOVOS FILTROS PARA O PROCESSAMENTO:

- QUANTIDADE DISCUTÍVEL

Para além dos bloqueios realizados pelo sistema que exigem uma tomada de decisões 



PROCEDIMENTO AIH SECUNDÁRIO NÃO GERA VALOR,
MAS ALGUEM PAGA PELO EXAME  = DESPERDÍCIO

IATROGENIA = SEGURANÇA DO PACIENTE





E o que o controle e a auditoria tem com isso?

Garantir a verdade e o melhor cuidado através de informações fidedignas para a tomada
de decisões corretas, evitando desperdícios e promovendo segurança do paciente.

Não tem mais crítica de VDRL  no parto.

Então não precisa mais fazer VDRL. É isso?

Não tem mais crítica de sexo

Então pode tudo. Será?

Equívoco na retirada dessas críticas.

Proposta : manter como advertência ou marcação (como em agravos)

MAS NÃO TEM CRÍTICA NO SIHD







Saúde muda a classificação de gênero em operações do SUS para facilitar o acesso 
de pessoas trans

O Ministério da Saúde revisou a classificação de 269 procedimentos oferecidos pelo
Sistema Único de Saúde (SUS) para permitir que sejam realizados por “ambos os
sexos” (homens e mulheres). A lista inclui operações e exames vaginais e penianos,
que agora podem ser realizados por pessoas de qualquer sexo, sem distinção. Essa
medida visa facilitar o acesso de pessoas transexuais aos serviços de saúde.

As mudanças foram formalizadas na Portaria n° 1.693, publicada no DOU (Diário Oficial
da União) em 10 de maio.
Essas alterações nos serviços fazem parte da Tabela de Procedimentos,
Medicamentos, Órteses e Próteses e Materiais Especiais do SUS e atendem a uma
liminar do Supremo Tribunal Federal (STF) no contexto da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental n° 787 (ADPF).

......estariam violando a saúde primária de pessoas transexuais e travestis, dificultando 
o acesso a procedimentos.







“Tem-se observado que a maior produção unitária de procedimentos cirúrgicos oncológicos
principais tem sido do 04.16.09.013-3 - RESSECÇÃO DE TUMOR DE PARTES MOLES EM
ONCOLOGIA, o que é epidemiologicamente imprevisto e injustificável, razão por que se
recomenda que a aprovação de AIH com este procedimento seja precedida de verificação
do prontuário do respectivo caso (perícia pós-operatória). Ressalte-se que “tumor de partes
moles” não é tumor de pele (código C44.x da CID), de alta frequência, mas aqueles
genericamente denominados “sarcomas”, de baixa frequência, que se originam nos tecidos
moles (conjuntivo, fibroso, vascular, perivascular, neural, adiposo, muscular, cartilaginoso
(códigos C45.x, C46.x, C47.x, C48.x, C49.x) que se encontram disseminadamente nas
diversas partes do corpo.”

Auditoria de prontuário =           FILTRO CID – TEMPO DE PERMANÊNCIA
Angioplastia primária ( ver se há outra AIH na competência)
Outras cirurgias sequencias ( ver espelho)

A condição para a autorização, registro e faturamento do procedimento 04.16.08.008-1 -
RECONSTRUCÃO C/ RETALHO MIOCUTÂNEO (QUALQUER PARTE) EM ONCOLOGIA é haver
ressecção extensa, em que a área operada ou sequelada não pode ser reconstruída por
sutura em Z (zetaplastia), retalho cutâneo ou enxerto cutâneo.



Devagar se vai ao longe....mas vai 
chegar atrasado.
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